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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação – SEE encaminha para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado.

1.1    Objeto: o Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e o Instituto ABCD, a execução do Projeto Todos Aprendem, que tem como objetivo criar uma rede de apoio integral a crianças e jovens com transtornos funcionais de aprendizagem (dislexia, discalculia e disgrafia)1 matriculados na Rede Pública Estadual.
1.2  Recursos: O presente Convênio não envolve transferência de recursos financeiros entre as partes, não havendo assim desembolso financeiro por parte do Estado de São Paulo, cabendo ao Instituto ABCD, arcar com as despesas decorrentes da implementação e desenvolvimento das atividades, através de doações, parcerias e contribuições associativas com empresas privadas.
1.3  Instituto ABCD
O Instituto ABCD é uma organização social (OSCIP), fundada em 2009, que se dedica a gerar, promover e disseminar projetos que tenham impacto positivo na vida de brasileiros com dislexia e outros transtornos de aprendizagem (de fls.176 a 200).

1.4
 Apreciação
Trata-se de Convênio a ser celebrado entre a SEE e o Instituto ABCD e tem como objetivo propiciar a melhora do atendimento aos alunos com transtornos funcionais de aprendizagem da 
Rede Pública Estadual.


O Projeto visa a formação de professores para atendimento à diversidade em sala de aula, utilizando estratégias de base neurocientífica para a identificação de alunos sob risco de transtorno funcional.  


Serão adotadas estratégias pedagógicas facilitadoras para o entendimento, acompanhando e evolução  desses alunos, promovendo assim, um ambiente facilitador de trocas afetivas e de valorização, frente às adversidades impostas pelos transtornos funcionais de aprendizagem.
______________________________________________________________________________________
1 Dislexia: É uma dificuldade na área da leitura, escrita e soletração, que pode também ser acompanhada de outras dificuldades, como, por exemplo, na distinção entre esquerda e direita, na percepção de dimensões (distâncias, espaços, tamanhos, valores), na realização de operações aritméticas e no funcionamento da memória de curta duração.
Discalculia: É definido como uma desordem neurológica específica que afeta a habilidade de uma pessoa de compreender e
manipular números. 

Disgrafia: É uma deficiência na habilidade para escrever primeiramente em termos de caligrafia, mas também em termos de coerência.

A formação irá se estruturar da seguinte forma:

· Reunião com carga horária de quatro horas para a equipe de gestores da educação na Escola de Formação de Aperfeiçoamento dos Professores do Estado Paulo Renato de Souza (EFAP);

· Curso com carga horária de oito horas (distribuídas em duas formações de quatro horas cada) para os formadores representantes dos 14 polos de educação do Estado de São Paulo;
· Curso com carga horária de seis horas para os formadores responsáveis pelo programa de recuperação intensiva dos polos São Paulo (Zona Leste e Zona Sul);
· Formação de professores na modalidade EaD, com duração de 90 horas, divididas em 3 módulos de 30 horas, voltados para os temas: dislexia, disgrafia e discalculia.
O público alvo são gestores de todas as Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo, professores titulares, professores auxiliares e professores das salas de recuperação intensiva do ensino fundamental dos anos iniciais da Rede Pública Estadual de São Paulo.
O presente Convênio vigorará  por 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses, mediante tremo aditivo, a ser firmado pelo titular da SEE, após apresentação pelo Instituto ABCD de proposta, Plano de Trabalho e documentos exigidos pela lei.             

O acompanhamento e controle do Convenio será realizado pelos gestores indicados pelos partícipes no prazo máximo de uma semana após a assinatura do Convênio.

A instrução do expediente está demonstrada no quadro abaixo:
	Termo de Convênio
	Manifestação (fls.)

	Solicitação de assinatura de Convênio
	02

	Plano de Trabalho
	226/238

	Minuta do Termo de Convênio
	239/244

	Parecer da Consultoria Jurídica da Pasta
	219/225

	Ofício do Gabinete do Secretário da Educação
	246


Pelo exposto, o presente Convênio beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO


2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente ao termo de Convênio, a ser firmado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e o Instituto ABCD, para a realização do projeto ‘Todos Aprendem’.
                                São Paulo,  29 de outubro de 2014.
                           a) Conselheiro Hubert Alquéres
                             Relator            
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alguéres, Ghisleine Trigo Silveira e Suzana Guimarães Tripoli.
             Sala da Comissão em 29 de outubro de 2014.
                         a) Conselheiro Hubert Alquéres

                     Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente

PARECER CEE Nº 358/14  –  Publicado no DOE em 31/10/2014  - Seção I - Páginas 25/26/27
Res SEE de 30/10/14, public. em 31/10/14                                     - Seção I - Página 20

